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    À memória de vovó Raquel.




    À D. Riz e à vovó tia Almery.




    Viúvas, mães, mulheres...


  




  

    O importante para o homem, na realidade, não é




    apenas pensar, mas ser fiel ao que pensa; o importante para




    o homem não é apenas desejar, mas ter aptidão de desejar




    algo que se ponha acima das suas possibilidades,




    transformando-se em um ideal inatingível. Ai do homem que




    não tem uma utopia como projeção de sua própria existência.




    (Professor Miguel Reale)
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    INTRODUÇÃO




    O século XX foi marcado como o século das transformações que modificaram de maneira geral o modo de vida das populações. Se no campo das Ciências Exatas e Biológicas os pesquisadores buscaram recursos para tornar mais confortável a vida dos homens na Terra, na área das Ciências Humanas e Sociais os estudiosos procuraram entender melhor as questões relacionadas à maneira de ser e viver dos diferentes grupos sociais, como forma de conciliar progresso tecnológico e desenvolvimento humano.




    A ampla renovação científica do século XX pode ser observada também nos estudos históricos através do interesse por novos objetos de estudos e pelo emprego de metodologias inovadoras, muitas vezes tomadas de empréstimo de outras disciplinas. Com a aplicação de métodos estatísticos nos estudos demográficos, por exemplo, tornou-se possível o entendimento de vários grupos sociais marginais, como escravos, operários, crianças, mulheres, dentre outros.




    Especialmente os trabalhos no campo da História Social mostraram- se inovadores à medida que passaram a enfatizar objetos tais como mentalidades, valores, crenças, mitos e representações coletivas, entendidas a partir da arte, literatura, religião etc. Dos desdobramentos da História das Mentalidades destacam-se os trabalhos sobre a História da Vida Privada, História das Mulheres e, ainda, a Micro-história, que tem como objeto de estudo as biografias, estudos de comunidades, além da reconstituição de acontecimentos excepcionais da vida cotidiana.1




    O presente trabalho procurou adentrar-se pelo interior da Capitania de Minas Gerais, na segunda metade do século XVIII, buscando analisar situações cotidianas decorrentes da morte do esposo de algumas senhoras. Ele se coloca dentro dos estudos atuais das relações de gênero, bem como das intrafamiliares sendo, portanto, um estudo que se insere no campo da “História das Mulheres” e da “História da Família”. Partiu-se da certeza de que para um melhor entendimento da vida das mulheres ao longo da história é fundamental uma análise que inclua as relações destas com seu meio. Assim, foram privilegiadas algumas atitudes das mulheres viúvas frente às diversas instâncias constitutivas da sociedade mineira colonial.




    Durante o período colonial, tanto a Igreja como o Estado português procuravam afirmar acreditavam que às mulheres só restava a submissão ao homem, criando uma dependência que imprimiria à família o contorno patriarcal. Tal pensamento ecoava dentro das fronteiras do Império Ultramarino Português. Por isso, acredita-se que para a compreensão do processo de construção de um mundo tido como masculino, dentro da América Portuguesa, faz-se necessário o conhecimento dos mecanismos culturais e institucionais que foram utilizados para que se estabelecesse e se sustentasse tal dominação. Em outras palavras, torna-se indispensável um conhecimento das ligações das mulheres, com o Estado, a Igreja Católica e a família, entidades fundamentais na afirmação dos valores culturais relacionados ao mundo feminino, vigentes à época.2




    A principal questão que este estudo ambiciona contemplar relaciona-se com a seguinte indagação: ao tornar-se viúva a mulher enquadrar-se-ia nos padrões de uma sociedade dominada pelo homem ou encontraria no seu novo estado civil uma brecha para se tornar um agente de significativa atuação na sociedade mineira colonial?




    No século XVIII, após a morte dos pais, e na ocorrência de filhos menores, todas as demandas envolvendo a família - inventários, concessão de direitos, litígios com terceiros, indicação de tutores - deveriam ser solucionadas no Juízo de Órfãos. Desta forma, as filhos órfãos.3 Em decorrência disto, outras questões vieram à tona: qual teria sido o papel da Justiça ao receber e deliberar acerca das demandas envolvendo as viúvas mães de órfãos? A concessão de tutoria às mulheres teria sido dificultada pela ação das autoridades de Justiça? Diante das limitações impostas pelas leis, as viúvas teriam driblado normas, ou simplesmente teriam sido fiéis às regras estabelecidas? Para com os viúvos as regras aplicadas pela Justiça eram as mesmas, ou eles gozavam de algum privilégio?




    Importantes trabalhos, relacionados às mulheres no Brasil, começaram a ser elaborados em fins do século XX. Num primeiro momento tais estudos demonstraram uma intensa preocupação em resgatar o papel feminino ao longo da história, bem como em denunciar a opressão à qual as mulheres estiveram sujeitas. Tal análise refletia a influência do movimento feminista que ocorria desde a década de 60 no contexto mundial e que também inspirava a historiografia brasileira.




    Estes primeiros trabalhos mostraram-se incompletos na medida em que eles enquadravam a mulher sob uma única perspectiva: a de vítima. Uma análise que permitisse enxergar a mulher sob as várias facetas do ser feminino passou a ser reivindicada, desde então, por aqueles que consideravam a questão de gênero como o mais relevante nas pesquisas sobre a mulher.4




    A utilização de uma única teoria para elucidar situações envolvendo mulheres ao longo da história pode não ser muito conveniente. Pensar a mulher a partir da sua condição biológica impediria de enxergar que a diferença entre gêneros foi construída e legitimada através de vários discursos e práticas. Mais do que uma proposição a priori, pretende-se neste estudo se ater à complexidade das relações culturais e sociais do contexto histórico. Assim, mais do que ceder a uma ou outra teoria, buscou-se o entendimento da realidade como forma de responder as indagações colocadas. Tal como tem feito a História Cultural, que procura refletir a partir da construção dos inúmeros significados sociais e culturais emanados dos agentes históricos, este trabalho procurou se desenvolver através da compreensão das práticas de representação.5




    Por outro lado, considerou-se também que as análises elaboradas sobre a História da Família no Brasil poderiam ser feitas incluindo as demais relações, além da consanguinidade e coabitação. Desta forma, foram considerados aspectos da sociedade em torno da família para maior enriquecendo do estudo e também para um melhor conhecimento de alguns traços da sociedade brasileira do passado e que, ainda hoje, estão presentes em nossas vidas. Levar em consideração apenas a família como objeto em si mesmo, poderia obscurecer o estudo.6




    A sociedade colonial ofereceu múltiplas organizações familiares. Havia a família do tipo extensa e patriarcal; famílias onde indivíduos coabitavam sem relações de consanguinidade e outras nos quais homens e mulheres viviam em concubinato. Também existia a família fracionada – o casal ilegítimo que não compartilhava do mesmo lar com o objetivo de fugir da repressão da Igreja – e, ainda, famílias do tipo nuclear - aquela marcada pelas relações de proximidade e intensidade emocional de seus membros, tendo como centro os filhos. Entretanto, a existência de diferentes organizações familiares não impede que sejam estudadas as relações entre pais, esposas e filhos, bem como as ligações da família com a própria sociedade.




    Particularmente neste estudo a família legitimamente constituída foi privilegiada. Esta escolha não reflete a crença de que somente este tipo de arranjo familiar permitiria a compreensão da condição feminina no século XVIII. A razão primeira desta escolha é simplesmente o fato de ser o objeto - as senhoras viúvas - proveniente de núcleos familiares legitimamente estabelecidos.




    No começo da pesquisa, deparamos com uma grande quantidade de pedidos de Concessão de Tutelas para viúvas que habitavam a Capitania de Minas Gerais, constantes do Arquivo Histórico Ultramarino. A partir de então, a pesquisa se concentrou nestas fontes. De imediato, constatou-se que alguns pedidos possuíam em anexo um processo com um Instrumento de Justificação no qual a viúva comprovava, através dos testemunhos dados por alguns moradores das Minas, a sua capacidade para tutelar os seus filhos menores e administrar todo o patrimônio herdado por eles.




    Porém, à medida que a leitura destes documentos foi sendo feita alguns problemas relacionados com estas fontes começaram a surgir. Para o período compreendido entre 1750e 1800 havia 113 pedidos dessa natureza. Entretanto, verificou-se que poucos eram os processos legíveis. Ao mesmo tempo, percebeu-se que não era significativo o número de pedidos que possuíam processos em anexo. Por fim, constatou-se que o conteúdo presente nesta documentação seguia basicamente um mesmo modelo, poucas eram as variações. Contudo, decidiu-se por não abandonar esta documentação por completo e sim buscar outras informações relacionadas às viúvas em diferentes fontes. A escolha se restringiu aos documentos existentes somente em arquivos cartoriais. Evitou-se a consulta aos arquivos do eclesiástico para que o trabalho não alongasse muito.




    A documentação do Arquivo Histórico Ultramarino é constituída por documentos provenientes dos domínios ultramarinos do Império Português que necessitavam de pareceres do Rei de Portugal, dados através de consulta ao seu Conselho de Ministros. As contendas que necessitavam de soluções superiores diziam respeito, em sua maioria, a disputas envolvendo bens materiais. Grosso modo, estes documentos contêm súplicas dos vassalos ou pedidos de esclarecimento de dúvidas por parte de algumas autoridades. Na maioria das vezes, os representantes do Estado português, nos territórios do além-mar, ansiavam por receber orientações de procedimentos perante situações complexas e delicadas.7




    Além dos pedidos de Provisão de tutela, outras súplicas foram feitas pelas viúvas e analisadas a partir deste mesmo arquivo. Além disso, aliamos a estas fontes um ou outro documento encontrado disperso nos Arquivos das cidades de Mariana, Ouro Preto e Sabará, levando-se em conta a importância destas regiões no contexto mineiro setecentista.




    Há que se ressaltar que o estudo não privilegiou uma única região de Minas Gerais, pois, qualquer documento que pudesse fornecer alguma notícia acerca das senhoras na Capitania parecia ser importante, visto que poucos foram os vestígios deixados por elas. A pesquisa abordou a segunda metade do século XVIII, pois, após 1750, a sociedade mineira já estava mais consolidada, com um número maior de famílias estabelecidas na região. Por outro lado, a decadência da produção aurífera acarretou mudanças na sociedade mineira que se tornaram expressivas no século XIX, sendo a maior delas a transformação do perfil urbano em agrário.




    Os domínios do Império Português, na América, foram heterogêneos em diferentes sentidos. Na Capitania de Minas Gerais, pela própria natureza de sua ocupação, vários aspectos foram muito peculiares. Mas, ainda assim, em decorrência da sua multiplicidade cultural, a região abrigou muitas ocorrências similares a de outras regiões da América portuguesa. E é por isso que tem se afirmado que o conhecimento desta Capitania propicia um melhor entendimento do período colonial brasileiro marcado pela presença lusa em terras americanas. Compartilha-se, portanto, da opinião do historiador Eduardo França Paiva: “A Capitania sumariava, no século XVIII, a própria Colônia.”8




    Imediatamente após a descoberta do ouro, em fins do século XVII, a região das Minas tornou-se um importante centro dentro dos domínios portugueses. Vários indivíduos para lá se dirigiram na esperança de enriquecimento rápido. Com uma população constituída por brancos, provenientes principalmente de Portugal, São Paulo e do Nordeste Brasileiro, que vieram em grande parte acompanhados de seus escravos, o povoamento transcorreu de forma acelerada, possibilitando a formação rápida de núcleos urbanos.




    Quando do descobrimento das primeiras áreas de mineração, a região das Minas ficou atrelada às Capitanias do Rio de Janeiro e de São Paulo. Após os primeiros confrontos políticos, notadamente a Guerra entre Paulistas e Emboabas, a Coroa portuguesa achou por bem criar a Capitania de São Paulo e Minas como uma única formação política. Entretanto, tal solução durou apenas 11 anos. Já em 1720, visando o aumento do controle fiscal e administrativo sobre a região, a Coroa estabeleceu a Capitania de Minas Gerais, desmembrando-a de São Paulo. A montagem do aparato administrativo ocorreu, portanto, já nas primeiras décadas do século XVIII quando foram erigidas vilas, prédios públicos, igrejas e residências para abrigar sua população.




    Como era de se esperar, a corrida em busca do ouro levou ao território mineiro indivíduos de origens culturais diversas. De Portugal vieram os judeus, cristãos novos e ciganos. De São Paulo os bandeirantes, que já há muito tempo se lançavam, sem medo, na tarefa de desbravar as fronteiras do território brasileiro. Do Nordeste vieram os comerciantes trazendo consigo os gêneros de primeira necessidade, especialmente a carne.9




    Nas primeiras décadas dos anos setecentos, o uso de um código de leis baseado apenas em interesses e costumes locais, foi conseqüência direta da situação de instabilidade social presente nas Minas. As leis baixadas através de ordens régias e no calor dos conflitos tinham por finalidade regular desavenças quanto à demarcação exata das minas de ouro; limitar a cobrança de impostos; dar garantia aos moradores de abastecimento alimentar; disciplinar a saída e acesso à região e definir os lugares de cada um na hierarquia social e política daquelas longínquas, mas, importantes áreas de domínios lusitanos. Desta forma, a metrópole contornaria as perturbações evitando que estas ganhassem proporções capazes de abalar os interesses colonialistas.10




    É provável que todas estas ocorrências tenham produzido efeitos nos anos posteriores, pois, a sociedade mineira ao longo de todo o período setecentista foi caracterizada por uma lógica de funcionamento bastante peculiar. Na segunda metade do século XVIII, percebe-se claramente a presença de fluidez social, bem como a convivência de indivíduos de culturas étnicas distintas que a todo o momento buscavam meios para superar as adversidades de um mundo desigual.




    A população negra era em número bastante superior à de indivíduos brancos. A diferença numérica entre os gêneros foi constante em todo período setecentista, tanto entre as etnias europeias e como entre os escravos. Isso acarretou um grande número de uniões desiguais e ilegítimas. Da união de brancos com negras surgiu uma população considerável de indivíduos mulatos. Outra característica que foi bastante peculiar nos anos setecentos em Minas Gerais dizia respeito à população de forros: seu número foi crescente e sua participação na sociedade mineira setecentista foi de grande importância. Especialmente as escravas e libertas, através do seu próprio trabalho e também de astúcia, souberam buscar meios para sua sobrevivência - como comerciantes ambulantes por exemplo – participando ativamente da economia local.




    A população feminina, ainda que numericamente inferior à masculina, deixou marcas históricas importantes e, assim como outros setores marginalizados, nos últimos anos têm merecido mais atenção dos estudiosos. As viúvas setecentistas, enquanto agentes históricos, serão veículos que conduzirão a uma viagem pelo interior da América Portuguesa. Mais do que resgatar as suas vidas pretende-se entender parte da dinâmica da sociedade mineira nos anos setecentos. Para atingir os fins pretendidos por esta pesquisa optou-se por um texto que ao final atingiu o aspecto indicado a seguir.




    Um primeiro capítulo foi dedicado ao estabelecimento de um diálogo com a historiografia brasileira, particularmente com alguns autores que estudaram a condição feminina e a família mineira no período colonial, procurando apontar quais os enfoques têm recebido mais atenção. Eventualmente, alguns documentos encontrados durante a pesquisa de campo foram confrontados.




    No segundo Capítulo foram exploradas as leis, os discursos e as práticas que regiam o universo das mulheres, mães e viúvas bem como a forma com que o Estado disponibilizava a justiça para que elas fossem amparadas.




    O último Capítulo foi destinado a análise das possibilidades de atuação das viúvas. Seu objetivo é observar o papel destas senhoras enquanto tutoras ou responsáveis pelos negócios da família, ao mesmo tempo em que esclarecerá até que ponto estas mulheres puderam ter controle sobre os espólios e a sua unidade doméstica.




    Nas considerações finais foram tecidas algumas observações acerca da situação das viúvas nas Minas, procurando esclarecer se, dadas às condições presentes na sociedade mineira à época, existiram espaços de manobras passíveis de utilização por parte destas senhoras e se através deles elas puderam obter vantagens para si e para sua família.
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    CAPÍTULO 1 -ARRANJOS FAMILIARES E PAPEL FEMININO NA HISTÓRIA DA AMÉRICA PORTUGUESA




    Não vejo porque a história cultural deva evitar o excêntrico, ou abraçar a média, porque não se pode calcular a média dos significados nem reduzir os símbolos ao seu mínimo denominador comum.
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